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Esta semana foi publicada na prestigiosa revista Die Erde (“A Terra”, em Alemão) a 
versão em Inglês do seguinte texto sobre a situação atual na Amazônia brasileira 
(disponível aqui). Die Erde é publicada (sob diferentes nomes) pela Sociedade 
Geográfica de Berlim desde 1828, e é uma das revistas profissionais mais antigas do 
mundo. Leia a seguir a versão em português: 

O Presidente do Brasil tem adotado uma postura anti-ambiental desde que assumiu o 
cargo em janeiro de 2019, enfraquecendo os direitos dos povos indígenas e a legislação 
ambiental e militarizando as agências ambientais e indígenistas. A posição do presidente 
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sobre a pandemia COVID-19 dá prioridade ao desenvolvimento econômico em vez de 
salvar vidas. O ministro do Meio Ambiente do governo chegou a sugerir aproveitar a 
atenção da mídia voltada para a pandemia como uma “oportunidade” para enfraquecer a 
legislação ambiental. Aqui, argumentamos que tanto a pandemia quanto a militarização 
da proteção ambiental do Brasil serviram como cortinas de fumaça para enfraquecer as 
proteções ambientais e também colocaram os povos indígenas do Brasil em risco e 
violaram seus direitos. 

Um padrão de negação científica inclui não apenas as mudanças climáticas, mas 
também a severidade do COVID-19, com o Presidente Jair Bolsonaro defendendo o fim 
do isolamento em favor da economia, colocando assim a população do Brasil em risco 
[1, 2]. No dia 24 de março de 2020, o presidente recomendou o fim da quarentena no 
país [3], dizendo que a crise econômica poderia matar mais do que a própria pandemia 
COVID-19 [4]. A opinião do presidente não tem base científica e nada mais é do que 
um agrado para a bolsa de valores às custas das muitas mortes projetadas para ocorrer 
no Brasil [1, 2] e que hoje se tornam visíveis [5]. 

Na data do discurso do presidente em defesa da economia em 08 de abril [3], o Brasil 
registrava 553 mortes por COVID-19 [6], e até 24 de outubro, 156.903 mortes já 
haviam sido oficialmente reconhecidas como causadas pelo COVID-19 [7]. No entanto, 
embora o Brasil ocupe a segunda posição no mundo em número de mortes, esses 
números estão grosseiramente subestimados [5]. 

No dia seguinte ao pronunciamento do presidente, a moeda brasileira apresentou forte 
valorização (ao contrário do que vinha ocorrendo nos meses anteriores) e os valores na 
bolsa brasileira aumentaram em 7%. O discurso do presidente sobre COVID-19 tem 
servido como uma cortina de fumaça protegendo a destruição da Amazônia da atenção, 
enquanto suas políticas estimulam ainda mais o desmatamento, a mineração ilegal, a 
grilagem de terras e a invasão de terras indígenas. 

Na reunião de janeiro de 2020 em Davos, líderes empresariais deixaram claras as suas 
preocupações ao Ministro da Economia brasileiro sobre as posições ambientais do 
Brasil. Imediatamente após o retorno do ministro ao Brasil, o presidente Bolsonaro 
criou o Conselho da Amazônia para “coordenar” todas as ações na região, incluindo o 
combate ao desmatamento e incêndios [8]. O conselho é composto por 19 militares e 
exclui a sociedade civil, órgãos ambientais, organizações indígenas e institutos de 
pesquisa, e é presidido pelo Vice-Presidente do Brasil, General Hamilton Mourão [9]. 

Em reunião ministerial em abril de 2020, o Ministro do Meio Ambiente (Ricardo Salles) 
pediu aos colegas ministros que aproveitem a atenção da mídia voltada para o COVID-
19 para “passar a boiada” [10], a “boiada ” nesta expressão sendo uma alusão a medidas 
de desmantelamento de regulamentos e legislações ambientais. Em 13 de julho, duas 
semanas após o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), divulgar dados de 
desmatamento contradizendo o Presidente Bolsonaro, a chefa do programa de 
monitoramento do desmatamento do INPE foi exonerada [11]. Duas semanas depois, o 
General Mourão afirmou que, comparando a taxa de desmatamento de maio de 2019 
com a de maio de 2020, “a queda é praticamente total” [12]; no entanto, os dados do 
INPE mostram um aumento no desmatamento nos primeiros seis meses de 2020 em 
comparação com 2019 [13]. 
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A influência militar permeia o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA), e a participação militar na repressão ao desmatamento 
ou incêndios não conteve o aumento [14, 15]. Os militares têm evitado realizar 
operações em hotspots de desmatamento (áreas que concentram o desmatamento) [16], 
e os fiscais ambientais relataram que os militares têm dificultado intencionalmente as 
ações de fiscalização [17]. Os militares também distribuíram cloroquina aos povos 
indígenas [18], apesar dos resultados da pesquisa mostrando a falta de eficácia da droga 
e o risco de efeitos colaterais graves [19, 20]. 

Funcionários de órgãos ambientais federais que desempenharam suas funções 
corretamente foram punidos pelo Ministro do Meio Ambiente [21. A fim de favorecer o 
agronegócio, a atual governo federal tomou uma série de medidas para enfraquecer a 
legislação do país para a proteção ambiental, para os povos indígenas e para o combate 
ao trabalho “escravo” [22 -24]. Em 2019, o primeiro ano da administração notoriamente 
anti-ambiental do presidente Jair Bolsonaro, o mundo ficou chocado com a explosão de 
desmatamento e queimadas na Amazônia. Agora, um ano depois, o Brasil vive outra 
onda de desmatamento e as maiores taxas de queimadas na Amazônia dos últimos 20 
anos [25]. Além disso, pelo menos 23% de toda a área do Pantanal havia sido 
consumida pelas chamas até o final de setembro [26]. Embora o aumento dos incêndios 
no Brasil seja inegável, o Ministro do Meio Ambiente Salles chegou a negar que as 
queimadas estejam ocorrendo [27]. O vice-presidente Mourão afirmou que os dados 
sobre as queimadas do INPE devem ter sido vazados por algum oponente da 
administração presidencial, mas esses dados sempre foram públicos [28]. O discurso do 
Presidente Bolsonaro na Organização das Nações Unidas em 22 de setembro 2020 
reforçou essa negação [29]. Este discurso de 15 minutos continha pelo menos 15 
mentiras e deturpações, incluindo culpar os povos indígenas pela atual crise de fogo na 
Amazônia [30]. Em vez de mudar o discurso e políticas que geraram a crise ambiental, 
o governo brasileiro está tentando jogar o problema para baixo do tapete. 

As medidas adotadas para favorecer a economia aumentaram as pressões predatórias 
sobre a Amazônia, relaxaram os controles de desmatamento, mineração, estradas e 
hidrelétricas, além de abrirem a região para monoculturas de produção de 
biocombustíveis [23, 31-33]. Desmatamento e queimadas são usados para remover a 
floresta e abrir espaço para monoculturas e pecuária, que o governo incentiva. A 
administração presidencial também está avançando com projetos de rodovias, 
mineração e usinas hidrelétricas na Amazônia [33-38]. 

Essas atividades estão intrinsecamente ligadas às queimadas e incêndios na Amazônia e 
no Pantanal, o que significa que os países que importam as commodities produzidas por 
essas atividades estão contribuindo para a perda maciça de biodiversidade e serviços 
ecológicos e para as emissões de gases de efeito estufa [39]. Embora os impactos da 
destruição da floresta amazônica sejam globais, o Brasil é o que perderá mais com essa 
transformação. O abastecimento de água para São Paulo, a maior cidade do Hemisfério 
Ocidental, depende da água que é reciclada através das árvores amazônicas e 
transportada como vapor para o sudeste do Brasil por ventos conhecidos como “rios 
voadores” [40-42]. 

Um exemplo de projetos que estão sendo acelerados durante a pandemia e que violam 
os direitos dos povos indígenas é a rodovia BR-319, impactando 18.000 pessoas em 63 
terras indígenas oficialmente reconhecidas [43]. O projeto da rodovia está sendo forçado 
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tanto pelo processo de licenciamento ambiental quanto pelo sistema judicial [33]. A 
rodovia tem estimulado a migração de madeireiros e outros atores do “arco do 
desmatamento”, e esses atores abriram vias de acesso ilegais (“ramais”) em terras 
indígenas, e o cacique de uma das áreas invadidas entrou com uma ação judicial contra 
esses invasores por disseminação do coronavírus [44]. 

A disseminação do SARS-CoV-2 em comunidades indígenas por invasores é uma 
ameaça especialmente séria porque os povos indígenas são um grupo de risco COVID-
19 [1]. A maior mortalidade de pessoas idosas coloca culturas inteiras em risco porque 
as tradições tribais são transmitidas dos mais velhos para as gerações mais jovens [45]. 
Os impactos da COVID-19 e o recente aumento de invasões são somados a uma série de 
medidas do governo federal enfraquecendo a proteção dos povos indígenas [21, 46-48]. 

O Tribunal Penal Internacional de Haia está avaliando atualmente se as ações do 
presidente do Brasil em enfraquecer a proteção da Amazônia e seus povos indígenas 
durante a pandemia devem ser consideradas crimes contra a humanidade e genocídio 
[49]. Os investidores estrangeiros devem avaliar o impacto de seus investimentos no 
desmatamento da Amazônia.[50]  

A imagem que ilustra este artigo é da Operação Verde Brasil 2 no estado de Rondônia 
em 2020 (Foto: Cb Estevam/CComSEx)  
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